
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
-ASPECTOS GERAIS 

O pre~eote excerto tem o mtuito de cole­
cionar idéias acerca do i mportame tema do 
Procedimento Admimstrativo, sempre 

trazendo o inafa<;tável auxílio de doutores da-. letras 
jurídicas, demonstrando a sua necessidade. frente a 
um Estndo-Admirustrativo que cada dia mais incre­
menta sua presença no:. mab variados rincões da 
vida social 

Do século passado. trazemos palavras do publi­
ci-aa Pimenta Bueno que averbou "A Administração 
é o coruçào do Estado, sua mola central. dela deve 
panir a vida. a energia par-..1 animar todos os meios 
do bem-estar público( .. )" 

:--:o que tange ao processo. em breves linhas, 
temos que é um conjunto de atos tendentes a uma 
dada fmahdade. É o modo de agir do Estado 

Com o Professor José Frederico Marques aver­
bamo' ·•que o processo é fenômeno em deo;envolvi­
mento'·. trazendo a idéia de progresso. 

Dentro do tema em comento, temos que salien­

tar que os três órgãos que formam a estrutura de 
Poder- o Judiciário, o Legislativo e o Executivo­
expressam a sua vontade, a sentença. a lei o ato 
admm1strativo. por meio do processo. 

Bem diz o enunente professor Carlos Ari Sund­
feld que ··o fenômeno processual não é exclusivo da 
juril.dição, antes é caracterfstlco das várias funçõel> 
do Estado e do úpo de vontade que expressam". 

P01s bem, cada um dos processos estatais que 
levam à emissão de normas jurídicas. tem princípios 
delineados, adequados à função que lhes incumbe, 
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''( ... ) ainda é possível pre~ervar a consciência fntima de 
que a -;emente que jaz sob a neve só graminará. se cada 

um guardar denuo a idéia de como 'iC ~oldaram a' anti­
ga:. solidariedades, e de que a palavra e a comunidade 

efetiva em tomo da obra a ser con~trufda são o ob~táculo 
maior ainda que úmco- a opor-se ao Lev1athan que nos 
oprime.'' 

Hw11Wli A rendt. 

não se pode imaginar que o proce~so legislativo, o 
JUdicial e o administrativo ~ão mtemunentc tguais. 

Com certeza. e isso nos é delineado pela melhor 
doutrina. existem princípios comuns, com bases 
trazida., a parur do corpo da Carta ~1ruor. Temos a 
compctc!ncia, a formalidade e a predominância de 
interesse público. 

Por certo, estes pnncfpios nos auxiliam. de­
mon~trando a existência de uma teona gerru de pro­
cesso. Cada um dos entes estmais trará umu espécie 
distinta de processo, com uma ordenação. uma :.­
trutura. com um objetivo imediato difen:me m; .; 
com a presença obrigatória de um ato anterior qu..: 
dê fundamento ao ato final. 

\1esta ótica. o processo legtslativo tem como ca­
ractt:rfstica principal. a emissão de atos gerais e abs­
tratos. sem a direta participação indtvidual. 

bn relação ao!\ processos judicial e udministra­
tivo, podemos distinguir um fator de semelhança. e, 
pontos de distinção. 

Por certo, há de se deixar delineado que ambos 
servem para a aplicação de Lei, pussuindo princí­
piOs comuns. 

Entretanto bá que se destacar três pontos de de­
semelhança. sendo o primeiro o fato de o processo 
judicial trazer dectsão com o manto da imutabili­
dade, enquanto o administrativo é passível de re­
vbão pela própria Administração ou pelo Judiciário. 

Ressalta-se ainda que o Judiciário prima pela 
independência de seus membros enquanto a Admi­
nistração evoca a hierarquia. A Jurisdição traz uma 
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necessária inércia. ao passo que na Administração, a 
atividade pode ser iniciada de oficio ou pelo próprio 
admini,trado. 

As~1m, destacadas as características ger:us dos 
processos nos três órgãos do Poder estatal, tratare­
mos com maior relevo de proces:.o em relação à área 
do Estado-Administração, voltando no~sos olhares 
para o ato administrativo, expressão de vontade da 
Admini~tração Pública. 

É prectso que se deixe evidenciado que não 
podemos adentrar na instigante seara da teoria geral 
do ato administrativo, mas traremos aqui sua con­
ceituação. à guiza de complementação dos peo-.a­
memos colacionados. 

O conceito que utilizamos é da lavnt da ilustre 
professora Maria Sylvia di Pietro, ··o Ato admmis­
tralivo é declaração do Estado ou de quem o repre­
sente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com 
observilncia da lei, sob regime jurídico de direito pú­
blico e sujeita a controle pelo Poder Judiciário··. 

O ato administrativo deve seguir obrigatoria­
mente o princípio da legalidade. b:l'ie maior de um 
Estado de Direito. trazendo seus fundamentos pri­
meiros na lei. 

Cabe deixar evidenciado que o acima exposto é 
disposição úpica de nosso direito Administrativo, 
que não admire o aro administrativo autônomo. des­
g<undo da lei votada e aprovada pelo legislativo, 
emanado do Poder Executivo, CUJO exemplo maior é 
a Constituição Francesa. 

Somente bu~cando trazer uma maior fundamen­
tação acerca de ato autônomo. fugindo mesmo ao 
tema central, lembramos palavras do professor Jean 
Rivero. "( .. ) Durante mmto tempo. os textos consti­
tucion:us refletiram esra concepção nào davam a 
ação do Poder Executivo outro scnúdo jurídico que 
não fosse a missão de vigiar e assegurar a execução 
das leis ( ... ) 

A Constituição de 1958 repudiou em grande 
medida esta herança o domínio da lei recebeu limi­
tes. o governo em matérias não reservadas ao legis­
lador, age como se fosse aquele " 

Pois bem, retorrumdo o nosso ponto central 
temos que ressaltar que entre a le1 e o ato adminis­
trativo existe um longo percurso Não se pode ima­
ginar que a lei. expressão da vontade geral e abstra­
ta, se transforme automaticamente neste, existe um 
verdadeiro trâmjte lógico a ser seguido. 

Temos pois um procedimento onde a disposição 

da lei em abstrato passa para o plano da concreção. 
Com ele se estabelece a vontade administrativa. sen­
do o modo para chegar-se ao ato administrativo final. 

E i:. que, precisamos destacar a evidência de uma 
certa celeuma acerca da existência de um processo 
ou de um procedimento administratiVO. 

É certo que o processo é a sucessão de atos ten­
dentes a uma finalidade. ao mesmo tempo em que as 
formas específicas de realizarem-no constituem o 
procedimento. 

Lembramos palavras do professor Celso Antô­
nio Bandeira de Mello "( ... ) Por força disto, muitos 
sustentam que o procedimento administrativo me­
lhor se denominaria 'processo' por ter realmente es­
ta natureza ( ... )Curvamo-nos à tradição, em despei­
to de a vo1. 'procedimento adrmnistrarivo· minimi­
zar-lhe a importância e ensombrecer sua adscrição 
aos ngorcs que a expressão 'processo' insistente­
mente evoca." 

Com o professor Carlos Ari Sundfeld trazemos 
a presença do termo Procedimento Adnúmstrativo. 
inclul>Jve segumdo a trilha da doutrina Argentina re­
presemada por Agustin GordJlho. Assim o professor 
Carlol> Ari destaca para a utilização deste termo, a 
força do termo do processo JUdicial no direito, 
levando pretensamente o intérprete a 1maginar um 
cunho de definitividade na seara administrativa. 

O sempre lembrado Hely Lopes em obra clássi­
ca di7 que"( ... ) para evitar divergência terminológi­
ca entre a teona e a prática. continuare mo::. a chamar 
de processo adminjstrulivo. o que ao rigor sena pro­
cedimento adnúnisrrauvo." 

Por fim lembramos que o português J J. Cano­
tilho representante maior do coosmucionalismo 
daquele paf::. europeu. destaca que ·'( .. ) A procendi­
mentalização é idéia corrente relativamente à funÇ'JO 
administrativa, devendo a atividade administrativa 
estar sujeita a um procedimento". 

Assim, entendemos que mesmo com um possível 
distúrbio terminológico. o termo procedimento admi­
mstrativo Já está preso ao Direito Adminbuativo 

Note-se que, sua importânc1a é vital sobre dois 
aspectos. com ele se resguardam os admmistrados, e 
delineia-se uma atuação admiruMrauva mrus clara. 

Com ele, nasce uma fiscalização de atos da 
Administração que irão influir diretamente no admi­
nistrado. Adentra-se na iotinúdade da Adminis­
uação, ru1tes mesmo de se buscar a guarida do Poder 
Judiciário. 
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Temos a presença de uma maior publicidade. 
assegurando não apenas o pleno acesso às iofor­
maçõe!) advindas. ma~ o conhecimemo da verdade 
na atuação estatal 

Sem dú\ ida a grande imponância do procedt­
memo adrruni~trativo é a pos.,ibilidade de. sem ani­
quilar a efictência da ativtdaúe adminhtrativa. 
garantir a proteção Jurídica dol- admimstrados. 

Resl.aJte-se que hoje exhte uma forte tendência 
da doutrina em estabelecer a necessidade de uma 
codificação do Procedimento Administrativo. sob a 
ótica de que a reumão de dispositivos traria. ao finaJ. 
a estabilidade e segurança para a adminisuação e 
para o próprio administrado na aplicação das normas 
administrativas 

Assim. destacamos de um ponto de vista geral, 
nossas impressõe~ acerca do Procedimento Admi­
nistrativo, dcnotatldO sua importância e sua tendên­
cia futura. destac;mdo que a exbtência de um pro­
cedimemo administra\ivo é base pam a própria 
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solidificação do Estado de Direito. com a presença 
de uma admimstração cada vez mais aberta àqueles 
a quem deve servir. 
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